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Resumo
Este trabalho argumenta que a organicidade com a qual o marxismo produzido no chamado Seminário d'O Capital (ou Seminário Marx) se integrou na vida intelectual brasileira se deve ao constante diálogo de seus componentes com as produções intelectuais nacionais anteriores e contemporâneas ao grupo. Para sustentarmos este argumento, apresentamos, na primeira parte, o contexto e as características do grupo de estudos mencionado;  na segunda, analisamos quatro obras produzidas – duas de Fernando Henrique Cardoso e duas de Roberto Schwarz – a partir das reflexões do grupo, com o intuito de destacar como elas lidam com temas, problemas e teses clássicas do pensamento social e político brasileiro. Na última seção, estudamos as críticas que Paulo Arantes e Roberto Schwarz fazem  ao marxismo do grupo, o que se deve às mudanças ocorridas no capitalismo recente.
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O marxismo e as interpretações do Brasil: o caso do Seminário d’O Capital
“Portanto, acontecimentos de uma analogia que salta aos olhos, mas que se passam em ambientes históricos diferentes, levando a resultados totalmente díspares. Quando se estuda cada uma dessas evoluções à parte, comparando-as em seguida, pode-se encontrar facilmente a chave desse fenômeno. Contudo, jamais se chegará a isso tendo como chave-mestra uma teoria histórico-filosófica geral, cuja virtude suprema consiste em ser supra-histórica.” 

Karl Marx, Carta à redação da Otechestvenye Zapiski, 1877
Introdução: colocando o marxismo brasileiro no lugar
Sintetizando a experiência sócio intelectual brasileira, Antonio Candido indica que “se fosse possível estabelecer uma lei de evolução da nossa vida espiritual, poderíamos talvez dizer que toda ela se rege pela dialética do localismo e do cosmopolitismo, manifestada pelos modos mais diversos.” (CANDIDO, 2006, p.117). De fato, os dilemas postos por essa dialética aparecem nos âmbitos mais variados de nossa história: desde a combinação esdrúxula entre capitalismo – e sua ideologia correspondente, o liberalismo – e escravidão, passando pela busca da formação de nossas artes – a procura  por uma arte “autenticamente brasileira” e chegando aos dilemas do desenvolvimento nacional. 

O presente trabalho busca problematizar justamente como alguns marxistas brasileiros – que, afinal de contas, esposavam uma perspectiva explicativa geral sobre o funcionamento geral do capitalismo – lograram lidar analiticamente com uma realidade que não era a descrita por Marx n’O Capital.
 Por isso, era preciso pô-lo em contato com o contexto local, o que foi feito pelos intelectuais que analisaremos aqui – Fernando Henrique Cardoso e Roberto Schwarz - por meio do diálogo com as análises da formação histórica brasileira que os precederam. Neste sentido, sugerimos que estes intelectuais continuaram o esforço de “nacionalização do marxismo” – na fórmula de Bernardo Ricupero (2000) - de Caio Prado Júnior. 

Outro argumento presente no texto, que, no entanto, desenvolveremos menos, é o de que, embora em dado momento histórico os posicionamentos teóricos de Cardoso e Schwarz tenham se assemelhado, em momento posterior tomarão sentidos distintos
. Destacamos este ponto porque nos parece fundamental tê-lo em mente para uma avaliação sobre a atualidade dos diagnósticos que discutiremos aqui. 

Para atingir nossos objetivos – demonstrar a conexão do marxismo uspiano com as interpretações do Brasil e destacar a sua diferenciação posterior - dividiremos nosso texto em três partes. Na primeira, apresentaremos a formação, a composição, os objetivos e o método de trabalho do chamado Seminário d’O Capital, do qual faziam parte os autores que estudaremos; na segunda seção, analisaremos duas obras de cada um dos autores – Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional e Empresário industrial e desenvolvimento econômico do Brasil de Cardoso e Ao vencedor as batatas e Um mestre na periferia do capitalismo de Schwarz; por fim, discutiremos os impasses que a situação contemporânea impõe a esse raciocínio sobre o Brasil.
O seminário d’O capital: um marxismo na periferia do capitalismo
       O grupo que apresentaremos a seguir só se constituiu no fim da década de 1950, e por isso vale começar observando a peculiaridade deste período no país. O chamado “período bossa-nova” foi o apogeu do “desenvolvimentismo” no Brasil. Aqui, como na América Latina, o termo foi identificado “não só como a ampliação do processo de acumulação de capital e de incorporação de progresso técnico, mas também com a democracia e o planejamento.” (LAHUERTA, 2008, p.311). Neste sentido, o possível papel do Estado era central. Daí compreende-se o debate ocorrido a partir das teses da CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), que davam o tom da controvérsia entre uma perspectiva mais econômica e uma mais sociológica.

Com o aprofundamento das transformações estruturais no país, houve um processo de radicalização política que culminaria no golpe de Estado de 1964.  Boa parte dessa polarização ocorria em São Paulo, centro econômico do país e que por tal condição acabava por figurar os embates entre os diversos setores sociais do período: empresários, grandes produtores agrícolas profissionais liberais, o proletariado emergente, os migrantes e etc. Tendo isso em mente, podemos entender os motivos pelos quais os membros das cadeiras de Sociologia da Universidade de São Paulo – dirigidas por Florestan Fernandes e Antonio Candido - dedicavam suas pesquisas a temas relacionados ao processo de modernização do capitalismo brasileiro. (LAHUERTA, 2008).

É neste contexto que, em 1958, alguns jovens professores e estudantes da Universidade de São Paulo passaram a se reunir para estudar o pensamento de Marx. Compunham o grupo: José Arthur Giannoti, Fernando Henrique Cardoso, Ruth Cardoso, Octavio Ianni, Paul Singer, Fernando Novais, Bento Prado Júnior, Roberto Schwarz, Michael Lowy, Juarez Brandão Lopes, Francisco Weffort , Gabriel Bolaffi e outros.  O objetivo do grupo era ler atentamente O Capital de Marx
, com vistas à produção de suas teses e pesquisas, que viriam a ser, de maneira geral, relacionadas ao desenvolvimento histórico brasileiro. Contudo, essa “academização” de Marx não deixava de ser um ato político em sentido duplo: por um lado, se opunha à direção que o Partido Comunista Brasileiro (PCB) dava aos ensinamentos do filósofo alemão; por outro, também planejava fixar o materialismo histórico como uma teoria social de valia para as ciências humanas brasileiras (SCHWARZ, 2012). Deve-se indicar que esta dupla articulação já residia no grupo de estudos organizado por Claude Lefort, que inspirou o Seminário Marx, ao qual Giannotti assistiu durante sua estadia na França. 

A leitura do grupo uspiano ficará marcada pelo seu método: a leitura estrutural, ligada à tradição filosófica racionalista francesa, que difere radicalmente da tradição dialética alemã, a qual Marx se filiava. Daí a tensão essencial da leitura, que gerou paradoxalmente, como assinala Paulo Arantes (2007), a preocupação de compreender a especificidade da lógica da dialética marxista. 

Por outro lado, como dito, a agenda do grupo tinha como horizonte intelectual a análise histórica da experiência social brasileira. Nos termos de Roberto Schwarz, “tratava-se de um empenho formador, coletivo, patriótico sem patriotada, convergente com o ânimo progressista do país, de que, entretanto se distinguia por não viver em contato com o mundo dos negócios nem com as vantagens do oficialismo.” (1999, p.4). Deste modo, a preocupação com os rumos do país era traduzida na aposta da fecundidade do método marxista como desvelador das contradições locais
. É neste registro que Roberto Schwarz lança a hipótese de que o efeito do grupo acabou sendo o de marcar decisivamente o marxismo brasileiro. O referido efeito, que se traduz e efetiva na contribuição do seminário para a compreensão da realidade brasileira, veio pelas teses e trabalhos originados em suas discussões, que versavam sobre problemas ligados, em sentido amplo, ao desenvolvimento brasileiro
. Sintetizando a hipótese, diz o crítico literário:
O fato é que a certa altura despontou no seminário uma ideia que não é exagero chamar uma intuição nova do Brasil [...]. Sumariamente, a novidade consistiu em juntar o que andava separado, ou melhor, em articular a peculiaridade sociológica e política do país à história contemporânea do capital, cuja órbita era de outra ordem. (SCHWARZ, 1999, p.7 – grifo nosso)
Se o grupo queria mexer com a Faculdade de Filosofia da USP, não é menos verdade que acabou por confrontar três referências intelectuais fundamentais do período: Florestan Fernandes, CEPAL e o nacionalismo teórico, esposado pelo ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) e pelo PCB.     

No caso de Florestan Fernandes – orientador das teses de Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, além de professor de outros membros do grupo - a oposição do grupo ao seu posicionamento tinha como fundamento as diferentes opções metodológicas. Os marxistas uspianos advogavam a cientificidade do método dialético e sua superioridade intelectual sobre o estrutural-funcionalismo, que era, então, a perspectiva epistemológica preferida de Fernandes. Aliás, é pela centralidade do debate metodológico no período – profundamente conectado à questão do estabelecimento das ciências sociais como campo de conhecimento científico respeitável – que podemos compreender a influência exercida sobre o grupo de  História e Consciência de Classe, de Georg Lukács (2003), e Questão de método, de Jean Paul Sartre (1987), que são  textos que focalizam o debate metodológico dentro do marxismo
.  

Quanto à CEPAL, a discordância sobre a tese propriamente dita. Para o organismo da ONU, a raiz do nosso subdesenvolvimento estaria nas trocas desiguais, efetuadas no mercado internacional, entre os produtos primários, produzidos na periferia, e os produtos manufaturados, criados no centro. Para superar tal contradição, seria preciso que nas nações periféricas o Estado tomasse a frente do processo de desenvolvimento e atuasse no fortalecimento do mercado interno e do desenvolvimento industrial. Já para os membros do seminário d'O Capital, existiriam mais dificuldades estruturais para o desenvolvimento do que as vistas pela CEPAL
. 

No terceiro caso, o grupo de opunha tanto aos membros e simpatizantes do ISEB, que eram informados pelos cepalinos, como aos comunistas pecebistas. Aqui, o alvo das críticas era o otimismo destes setores, que subestimariam alguns dos entraves estruturais para o desenvolvimento do país.

As críticas do grupo uspiano às vertentes acima mencionadas começaram a vir à luz quando Giannotti publicou na Revista Brasiliense, em 1960, o seu “Notas para uma análise metodológica de O Capital” (GIANNOTTI, 1960). De outro ângulo, no mesmo artigo aparecia o relato daquilo que se tornaria a marca do grupo, que era “um estudo coletivo e interdisciplinar inspirado na complexidade da realidade, na sofisticação das ciências sociais e na impossibilidade da realização da grande síntese por um só indivíduo.”(LAHUERTA, 2008, p.322-3). Ou seja: valendo-se das especialidades de seus membros, o grupo reivindicava uma nova forma de ler a principal obra de Marx, o que tinha duas finalidades, já aludidas: de um lado, estabelecer o estatuto científico da obra marxiana e de sua metodologia; de outro, se posicionar  - dentro do campo marxista - contra o marxismo do PCB. Enfim, como diz Lahuerta, “a novidade desse marxismo estava justamente na ênfase dada não à articulação entre teoria e prática, mas sim à preocupação com o rigor metodológico e à relação com as ciências sociais.” (LAHUERTA, 2008, p.323-4, grifo nosso)
.

Fernando Henrique Cardoso e Roberto Schwarz: quatro estudos sobre as especificidades do capitalismo periférico brasileiro
Nesta seção vamos estudar as quatro obras que mencionamos na introdução deste artigo. O nosso foco – não custa repetir - recairá sobre os argumentos gerais dos autores e suas relações com as teses precedentes sobre a formação social brasileira. 

          O primeiro livro produzido por um dos membros do grupo foi a tese de doutorado  de Fernando Henrique Cardoso. Intitulada Capitalismo e escravidão no Brasil meridional e defendida em 1961, a tese reuniria “resultados parciais” de um programa de investigação formulado por Florestan Fernandes no âmbito das atividades de pesquisa da cadeira de Sociologia I da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (CARDOSO, 2003, p.26). A pesquisa que gerou a tese foi feita durante 1955-1960, na companhia da Octávio Ianni
 e Renato Jardim Moreira. 

 O livro investiga as conexões entre capitalismo e escravidão no Rio Grande do Sul nos séculos XVII e XIX. Vale notar que o Rio Grande só Sul era ,então, uma região periférica do país que, por essa condição, tinha certa autonomia, ao passo que era dependente das regiões centrais – notadamente do Nordeste brasileiro. Mais precisamente, tratava-se de analisar, a partir do ponto de vista da situação social do negro, a formação e a desagregação da sociedade escravocrata rio-grandense. A partir disso poder-se-ia, segundo Cardoso, compreender os impactos sociais sobre o senhor e o escravo, os dois polos de sustentação da sociedade. “Em termos sucintos: o livro visa analisar a totalidade social concreta que resultou da interação entre senhores e escravos na sociedade gaúcha.” (CARDOSO, 1977, p.23 – grifo do autor).

Cumprindo com o que Roberto Schwarz chamou de “intuição nova do Brasil” despertada no grupo, a tese de Cardoso mostrava a necessária revisão da tese que opunha “liberdade” - identificada com o trabalho livre capitalista - e “escravidão”. Noutros termos: se o capitalismo terminou com a escravidão, não é menos verdade que, para se desenvolver, dela se nutriu. ”De sorte que nem ele é tão avançado, nem ela tão atrasada. Assim, a escravidão podia ter parte com o progresso, e não era apenas um vexame residual.” (SCHWARZ, 1999 – grifo do autor) 

Visto desse ângulo, ao relativizar o progresso, Cardoso criticava sua fetichização pelas esquerdas - nacionalista e pecebista – brasileiras.  Note-se que tal relativização é feita a partir da tese de que o Brasil é fruto do progresso, numa espécie de desqualificação interna à própria ideia. Assim, Cardoso expunha o erro do “etapismo” do PCB, indicando que o Brasil não só não era feudal, o que implicava em reconhecer o país como “tradicional” na terminologia weberiana, como era capitalista desde o início da colonização. O argumento também não deixava se se contrapor às teses de Gilberto Freyre e Raymundo Faoro, que, apesar de terem distintas análises sobre a formação brasileira, sustentam o caráter tradicional de sua formação
. Neste sentido, o sociólogo continuava a trilha historiográfica aberta por Caio Prado Jr., que explicara a feição moderna da escravidão brasileira recorrendo a Marx. 

A tese teve amplas consequências. A primeira delas foi a desprovincianização da história brasileira, que agora fazia parte da história de expansão do capitalismo europeu. Noutros termos, há, por meio desta abordagem, uma superação dialética entre a oposição “história nacional x história geral”
, que é pressuposta quando se afirma – unilateralmente - que o país está “atrasado” em relação ao desenvolvimento dos países centrais
. Por outro lado, o debate em torno de como entender adequadamente a formação histórica brasileira, notadamente nessa mistura de traços arcaicos e modernos,  acabou por revelar um ponto de alto alcance, que é a necessidade de lidar com as categorias estrangeiras – que não são completamente estranhas ao país que passa a ser independente e aspira à modernidade – que não lhe cabem muito bem, dado o regime sócio histórico herdado e então vigente. Deste modo, tais categorias giram em falso, mas são a referência obrigatória, mesmo que passem a sofrer de certo formalismo. Neste sentido, seríamos diversos das metrópoles, porque éramos colônias e fomos formados com outros pressupostos sociais, mas não alheios a elas, dado que o Brasil participava do concerto geral do capital. Daí a expressão de Schwarz de que somos “diversos, mas não alheios”, frutos do chamado desenvolvimento desigual e combinado. (SCHWARZ, 1999, p.9 – grifo do autor)

Disso surge a ideia de que seria preciso inventar categorias analíticas para dar conta do estudo da história social, política e econômica do país. Assim, o marxismo aparece mais como inspiração do que como um sistema conceitual fechado que bastasse aplicar aos fatos para desvendá-los. 

No entanto, a tese de Cardoso não logrou extrair “nenhuma consequência para nossa vida ideológica. Ou melhor, raciocinava ainda em termos de obstáculos ideológicos, como mandava o figurino herdado de Florestan.” (ARANTES, 1992, p.64). De outro ângulo, o mesmo autor assinala que Cardoso não explicou como se deu a passagem do momento em que capitalismo e escravidão se combinavam para àquele no qual se impôs a contradição, isto é, para aquele momento no qual houve a crise desta combinação. Na reedição do livro em 1977, Cardoso volta ao tema da contradição - já informado pela síntese feita por Fernando Novais ([1973]1983).  Assim, indica que nosso capitalismo escravista foi dinâmico e contraditório. Segundo Arantes, “a contradição menos explica do que assinala a presença combinada de elementos incompatíveis que a história reuniu.” (idem, p.65). É neste sentido, no entanto, que retorna à questão clássica das análises do Brasil: o dualismo, sempre embasado na oposição “arcaico” x “moderno” na formação nacional. Daí, aliás, a tese de Cardoso sobre o nosso capitalismo incompleto; por esse ângulo, entende-se o porquê deste autor ter recorrido a termos como “casta” e “patrimonialismo” para compreender o mundo dos escravos e senhores.

 Muitos dos pontos levantados na análise de Capitalismo e escravidão no Brasil meridional aparecerão em Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil. Neste livro, escrito na véspera do Golpe Militar de 1964, Cardoso (1972) parte da ideia defendida tanto pelo PCB, como pelos nacionalistas de esquerda e pela própria CEPAL, qual seja: seria preciso estimular a burguesia nacional para que esta fizesse a chamada “revolução burguesa” - isto é, fizesse um programa de industrialização intensiva,  que alçasse o país ao próximo nível de desenvolvimento econômico e social. É precisamente a composição histórica e ideológica desta burguesia que Cardoso investigará. 

Entretanto, o pressuposto de Cardoso sobre a burguesia nacional é diferente daquele defendido pelas correntes com as quais dialogava, pois o sociólogo uspiano alegava ser um erro estabelecer paralelos entre a burguesia nacional brasileira no século XX e a burguesia europeia do século XIX, pois as condições sócio históricas de sua formação e atuação eram diferentes. Isso sem falar em outras diferenças não menos notáveis, também apontadas pelo autor: a formação da classe trabalhadora brasileira era distinta da experiência europeia e mesmo o modelo de racionalidade econômica do capitalismo central – ponto nevrálgico da teoria econômica neoclássica – também não se coadunava com a realidade local.  Estas aproximações seriam frutos de “análises abstratas” - e portanto pouco marxistas – equivocadas. Frise-se que esta tese de Cardoso – de resto compartilhada pelo grupo leitor d'O Capital - criticava, ao mesmo tempo e pelas mesmas razões, o etapismo comunista e o modelo de desenvolvimento de W.W. Rostow,  então predominante na ciência política norte-americana. 

De acordo com nosso autor, era preciso compreender não só os interesses em jogo, mas também as possibilidades de cada uma das classes, e suas frações, de atingi-los. Tendo isso em mente é que poderíamos entender o comportamento político da burguesia nacional no contexto do Golpe de 1964. Segundo Cardoso, “a burguesia industrial nacional estava impedida, por motivos estruturais, de desempenhar o papel que a ideologia nacional-populista lhe atribuía.” (CARDOSO, 1972, p.15). Por esses motivos – que não conseguiremos repertoriar aqui – a burguesia nacional brasileira optou por aceitar a condição de sócia-menor do capitalismo internacional e instalar aquilo que o autor chamará no livro de “subcapitalismo”. Aqui, caberia lançar mão de uma hipótese sobre a possibilidade de que tenha havido uma mudança fundamental entre as teorizações de Empresário industrial e Dependência e desenvolvimento na América Latina (CARDOS e FALETTO, 1973), livro seguinte de Cardoso, escrito conjuntamente com Enzo Faletto.  A hipótese é a seguinte: enquanto no primeiro livro Cardoso formula a tese do “subcapitalismo”, no segundo aparece a ideia de “capitalismo dependente”. Aliás, tal mudança é apontada pelo próprio Cardoso no prefácio à segunda edição de Empresário industrial (CARDOSO, 1972, p.15). A nosso ver, mais do que uma mudança de nomenclatura, há uma mudança substantiva de tese
: a ideia de subcapitalismo é muito mais pessimista com relação às possibilidades de desenvolvimento do que a tese do capitalismo dependente, que aposta na possibilidade de algum desenvolvimento, ainda que dependente-associado. 

Por tudo isso, Roberto Schwarz dirá que “percurso e a conclusão do Empresário industrial formavam a síntese atualista dos resultados do seminário”. (SCHWARZ, 1999, p.14). Mas o que importa destacar – pois isso será o decisivo para os rumos diferentes que tomarão Cardoso e Schwarz no futuro – é que o sociólogo uspiano continua a bater na tecla de que seria preciso como que “completar” o capitalismo no Brasil.

No âmbito estético, mas nem por isso menos sociológico, Roberto Schwarz continuará a reflexão iniciada pelo grupo
. Digo “continuará” porque seu primeiro livro sobre Machado de Assis é posterior à boa parte da produção do grupo, de modo que se beneficiou de uma reflexão já consolidada e avançou sobre ela.

Os debates sobre Ao vencedor as batatas (2012a), tese de doutorado do crítico literário, podem ser divididos em dois tipos. De um lado, despertou polêmicas sobre a sua interpretação – muitas vezes mal entendidas – da relação entre ideias europeias e realidade nacional; de outro, havia o debate propriamente interno ao círculo da teoria literária. Vale ressaltar que o ensaio que abre o livro, “As ideias fora do lugar”, foi lido – e continua sendo - à parte do restante da obra, o que pode ser explicado pelo fato de que já havia sido publicado antes na revista Estudos Cebrap em 1973
. 

Como indica Schwarz (2012b), o pressuposto do ensaio é um lugar-comum das reflexões sobre o Brasil: por aqui, as ideias estrangeiras funcionariam de maneiras diferentes em comparação com os seus efeitos nos locais onde foram produzidas. O seu título “pretendeu registrar uma sensação das mais difundidas no país e talvez no continente – a sensação de que nossas ideias, em particular as adiantadas, não correspondem à realidade local […].” (SCHWARZ, 2012b, p.165). De fato, se observarmos a história intelectual nacional, veremos que tantos teóricos conservadores como progressistas frisarão este ponto, ao menos desde o século XIX
. O que o ensaio visava era justamente explicar o porquê disso ocorrer. Aqui entrava a explicação da formação brasileira forjada nos debates do grupo que estamos analisando.

O ponto de partida era a Independência do Brasil, que estabelecia uma nação, em certo sentido, descolonizada. Mas a ruptura com o sistema colonial não foi profunda o suficiente para romper com algumas de suas características, de modo que parte da realidade socioeconômica do período anterior se manteve. Assim, se o Brasil ingressava no time das nações livres e aspirava aos benefícios da modernidade, fazia-o por meio da continuidade de um sistema social iníquo, que tinha como ponto central a manutenção do trabalho escravo. A nossa “comédia ideológica” estava posta: de um lado, o desejo e a aplicação de ideias modernas, que funcionavam ao seu modo; de outro, uma estrutura social diversa daquela na qual tais ideias foram forjadas. Poder-se-ia dizer que se tratava da combinação de “ideias avançadas” e “realidade atrasada”, o que em parte é verdade; por outro lado, dito deste modo corre-se o risco de perder de vista, como sublinha o crítico, que se as ideias avançadas conseguem se apaziguar com uma realidade atrasada, seu progressismo é relativo; por outro lado, o contrário: se as situações arcaicas conseguem se coadunar com ideias modernas, elas também não são tão atrasadas …

Assim, não se trata de dizer que o liberalismo – ponto central da discussão – não tinha efeito algum, mas sim de que “o liberalismo não descreve o curso real das coisas – e nesse sentido ele é uma ideia fora do lugar.” (SCHWARZ, 2012b, p.170-1 – grifo nosso). Aliás, esta questão, no âmbito estético, foi trabalhada nas duas principais obras do autor. Em poucas palavras: tal como o liberalismo, o romance por aqui seria também uma “ideia fora de lugar”, pois seus pressupostos históricos – a sociedade burguesa - seriam inexistentes no Brasil do século XIX. Neste sentido, em Ao vencedor as batatas, Schwarz investiga como José de Alencar e o “primeiro” Machado de Assis trabalharam com esse problema e não o solucionaram adequadamente, embora tenham dado passos em direção ao apuro formal, que será figurado em plena forma em Memórias póstumas de Brás Cubas. Acompanhando o argumento de Ricupero (2008), vale destacar a possibilidade de que talvez “as ideias fora do lugar” signifiquem mais do que um fato histórico – sem deixar de sê-lo, evidentemente -, mas sim um processo formativo, seja de uma literatura, seja de um país. Em favor do argumento, notemos que, segundo Antonio Candido (1975), a formação da literatura brasileira se conclui quando escrevia Machado de Assis, não por acaso o autor que teve a chance de lidar com as variáveis que compõe o que o autor de Formação da literatura brasileira chamou de “sistema literário” e logrou figurar adequadamente a matéria local na forma de seus romances tardios, como indicou Roberto Schwarz (1997, 2008).

Aliás, por meio da análise formal de Memórias póstumas de Brás Cubas, Roberto Schwarz descobriu um cinismo à brasileira, decorrente da ultravantajosa posição de classe dos senhores no Brasil do século XIX – que gozavam dos duvidosos privilégios de serem burgueses e senhores de escravos
 simultaneamente -, mas que acaba também por desvelar o funcionamento da ordem social capitalista. Nos termos sintéticos de Paulo Arantes:
Numa palavra, tudo se passa como se no Brasil a Ilustração trocasse de sinal: separada do seu ímpeto reformador, que aqui não tinha o que fazer, ela se reduzia a um estoque de aparências modernas oferecidas à dissipação de um homem culto. Aqui a chave comprometedora, pois a lepidez ideológica deste mesmo homem culto é um resultado da Ilustração: sem o processo do qual ela é o resultado, a Aufklarung suspensa no ar transforma-se no seu contrário e passa a funcionar como peça chave da apologética oligárquica. (ARANTES, 1992, p.98)
E aqui entramos na ordem moderna, pois a impotência da Aufklarung diagnosticada por Machado de Assis será descoberta nos meados do século XX por Theodor Adorno e Max Horkheimer (2006). De outro ângulo, observemos que a descoberta de Schwarz inverte o sinal do otimismo modernista, nalgum sentido esposado por Antonio Candido (CANDIDO, 1970; SCHWARZ, 2012b; MELO, 2014), como acaba por se opor ao otimismo de Fernando Henrique Cardoso com relação à implantação de um capitalismo “moderno” no Brasil. 
Considerações finais – uma tradição terminada ?
Como indicamos, Fernando Henrique Cardoso e Roberto Schwarz escreveram os livros analisados a partir de diálogos críticos diretos com intelectuais – brasileiros e estrangeiros - de outras tradições intelectuais. O nosso argumento é o de que foi por meio destas interações que o marxismo do grupo conseguiu se ligar organicamente à vida intelectual nacional – isto é, conseguiu se conectar com o acúmulo historiográfico, sociológico, geográfico, econômico e literário produzido no Brasil - com um aparato conceitual e metodológico sofisticado. É neste sentido que ganham peso os debates de Cardoso e Schwarz com Caio Prado Júnior, Sérgio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, Raymundo Faoro, Celso Furtado, Antonio Candido, Florestan Fernandes a tradição conservadora do Império, os teóricos do ISEB, os teóricos do PCB e etc.

Porém, frente aos processos de mudanças estruturais que o desenvolvimento capitalista vem estabelecendo para as formações sociais nacionais e internacionais, o potencial crítico desta tradição intelectual vem sendo questionado (BIANCHI, 2010; COGGIOLA, 2005, NOBRE, 2012), inclusive por um de seus descendentes diretos (ARANTES, 2004; ARANTES, 2007). Não será possível aqui repertoriar todas as críticas, que são variadas e mereceriam atenção. Por isso, vamos nos ater às observações formuladas por Paulo Arantes – aliás, muito próximas das feitas pelo próprio Roberto Schwarz - principalmente porque elas são internas à tradição que estudamos.

Salvo engano, as críticas que Paulo Arantes faz ao marxismo que estudamos têm dois pilares de sustentação: o primeiro diz respeito ao fato de que seria um marxismo interessado na modernização – industrialização, atualização cultural e outros fenômenos correlatos – do país. Aliás, cabe notar, de passagem, que o próprio Roberto Schwarz levantou alguns destes pontos na sua breve história do Seminário d'O Capital  (SCHWARZ, 1999)
. Numa formulação paradoxal, seria um marxismo que aposta na redenção nacional por meio do próprio capitalismo, que é avaliado em chave positiva frente aos entraves arcaicos do país.

O segundo pilar da crítica de Arantes é a aposta nacional do grupo – sem entrar na questão referente ao otimismo dos intelectuais brasileiros sobre o futuro do país
   - horizonte inadequado para compreender os efeitos históricos, sociais, políticos, psíquicos e geográficos do capitalismo. Sintetizando a crítica a qual Arantes compartilhará, escreveu Roberto Schwarz:
Fica a sugestão, mas a ideia talvez não pudesse mesmo se realizar em nosso meio, já que em última análise estávamos – e estamos – engajados em encontrar a solução para o país, pois o Brasil tem que ter saída.  Ora, alguém imagina Marx escrevendo O capital para salvar a Alemanha ? Assim, o nosso seminário em fim de contas permanecia pautado pela estreiteza da problemática nacional, ou seja, pela tarefa de superar o nosso atraso relativo, sempre anteposta à atualidade. Ficava devendo outro passo, que enfrentasse […] na plenitude a complicada e contraditória de suas dimensões presentes, que são transnacionais – as relações de definição e implicação recíproca entre atraso, progresso e produção de mercadorias […] sem o que a ratoeira não se desarma. (SCHWARZ, 1999b, p.18 – grifos do autor).

Neste registro, o paradoxo apontado por Paulo Arantes é o seguinte: o ajustamento do país ao ciclo neoliberal do capitalismo contemporâneo foi conduzido justamente pelas mãos dos pensadores da tradição de pensamento que estudamos – principalmente  Cardoso. Fazendo um paralelo com o diagnóstico de Adorno e Horkheimer sobre a falência da inteligência liberal europeia no contexto das Guerras Mundiais, Arantes aponta a “extinção” do pensamento progressista paulista. Noutros termos, este seria o “capítulo paulista do atual processo de autodestruição da inteligência brasileira, que vai assim arrematando o seu “ajuste” ao padrão global da estupidez bem pensante.” (ARANTES, 2004, p.15).  Assim, teria havido uma conjunção entre o processo histórico do capitalismo contemporâneo e o raciocínio que já não encontraria seu fundamento histórico – a ideia de nação - , e que acabou por se ajustar ao ciclo ideológico vigente.

Do nosso ponto de vista, como já indicamos, é  preciso matizar a tese de Arantes. Isso porque, embora formados com proximidade, os raciocínios de Cardoso e Schwarz não parecem ir na mesma direção. Neste sentido, vale frisar, como indicamos rapidamente, que a aposta Cardoso na necessidade de “completar” o capitalismo no Brasil e nas possibilidades disso ocorrer por meio do desenvolvimento dependente-associado não parece compartilhado por Schwarz, que continua “inadaptado” na ordem atual. Sem pretender esgotar as questões postas pelo filósofo, parece-nos que as suas próprias produções intelectuais recentes e as de Schwarz podem ser lidas como uma espécie de continuidade desta tradição crítica, embora noutro plano – talvez estejamos falando de uma Aufhebung, pelo menos no que diz respeito ao otimismo frente aos supostos aspectos emancipadores da nação brasileira e do capitalismo. De passagem, observemos que essa superação/supressão não deixa de ser o avesso da “adaptação” cardosista.

Este entendimento já parece estar no horizonte de Um mestre na periferia do capitalismo, como mostrou o próprio Arantes (1992) quando indicou a descoberta de Schwarz (2008) sobre a figuração da relativização precoce que o Brasil impunha aos ditames, pressupostos, objetivos e normas da Aufklarung e a consequente presença da “dialética negativa da volubilidade”. Uma conclusão que põe o ponto de chegada – talvez a expressão seja inadequada quando falamos em “dialética” - deste pensamento em sintonia com as conclusões de Adorno e Horkheimer (2006), o que não é pouco
. Se as conclusões dos frankfurtianos ainda continuam fazendo pensar, não há motivo para que o pensamento crítico nacional também não o faça …

Por outro lado, foi justamente essa tradição de pensamento que iniciou o processo de desprovincianização da história nacional, o que convém reconhecer para relativizar  o lugar da questão nacional em seu cerne. Ocorre que as considerações de Arantes – e as de Schwarz no trecho que citamos acima – dizem respeito às soluções para os problemas do país, que seriam pensadas em chave nacional. Neste ponto, as críticas parecem justas, mas é preciso  que nos atentemos para uma questão: ao adotarmos tais críticas apressadamente – o que não é o caso dos teóricos com que estamos lidando, mas talvez seja o de Nobre (2012) – corre-se o risco de perder de vista que os problemas aparecem no contexto e na forma de problemas das nações, que como, qualquer formação histórica, comportam acúmulos de outros períodos – embora sua matriz não seja propriamente nacional, se estamos falando de problemas surgidos da ordem capitalista. Em poucas palavras: embora Alemanha e Brasil estejam sob o domínio do mesmo modo de produção, existem diferenças substantivas entre os dois países – seja do ponto de vista da formação histórica dos países, seja do ponto de vista do papel desempenhado pelos países na ordem geopolítica mundial. Se essas diferenças são “essenciais” - nos termos de Carvalho Franco (1976) – ou não, é tarefa da crítica descobrir.
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�	Em carta a Vera Zasulitch, Marx afirma claramente: “Ao tratar [n'O Capital] da gênese da produção capitalista, eu disse que, no fundo, ela é “a separação radical entre o produtor e seus meios de produção” e que “a base de toda essa evolução é a expropriação dos agricultores. Ela só se realizou de um modo radical na Inglaterra […]. Mas todos os outros países da Europa ocidental percorrem o mesmo processo.” (MARX e ENGELS, 2013, p.88 – grifos do original) 


�	 Em entrevista dada a LÍlia Schwarcz e André Botelho, disse Roberto Schwarz “Acho que li antes da defesa [a tese de Maria Sylvia Carvalho Franco]. Provavelmente não assimilei na primeira leitura. O fato é que foi ali por 1970, quando eu estava escrevendo “As idéias fora do lugar”,7 que ela fez diferença naminha cabeça. Na verdade, o que possibilitou fazer “As idéias fora do lugar” foi a combinação de Fernando Henrique e Maria Sylvia.” (SCHWARCZ e BOTELHO, 2008, p.149)


�	Além O Capital de Marx, consta que o grupo leu coletivamente O capital financeiro de Rudolf Hilferding, História e economia de Max Weber e Teoria geral do emprego, do juro e da moeda de John Maynard Keynes. (Cf. MANTEGA, 2007)


�	  Assim, “quando os jovens professores se puseram a estudar O Capital, pensavam mexer com a Faculdade. Queriam promover um ponto de vista mais crítico e também uma concepção científica superior, ainda que meio esotérica no ambiente.” (SCHWARZ, 1999, p.3). 


�	  Nos termos de Schwarz: “A aposta no rigor e na superioridade intelectual de Marx, embora suscitada pelo atoleiro histórico do comunismo, era redefinida em termos da agenda local, de superação do atraso por meio da industrialização, o que não deixava de ser abstrato e acanhado em relação ao curso efetivo do mundo.” (SCHWARZ, 1999, p.3 – grifo nosso)


�	  A síntese destes debates, problemas e teses ficam especialmente claros na introdução que Fernando Henrique Cardoso faz a sua tese de doutorado, Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, que pode ser entendida como o “manifesto metodológico” do grupo. (LAHUERTA, 2008)


�	Voltaremos ao tópico adiante. De passagem, no entanto, observemos que Fernando Novais (2005), em resenha do livro Formação econômica do Brasil de Celso Furtado publicada em 1961, já apontava um certo economicismo da tese de matriz cepalina. 


�	Paulo Arantes (2007), Luiz Fernando Silva (1997) e Milton Lahuerta (2008) sustentam que o marxismo uspiano estaria afim daquilo que Perry Anderson (2004) chamou de “marxismo ocidental”. Do nosso ponto de vista, isso deve ser relativizado. Um indicativo disso é que uma das críticas que Roberto Schwarz faz ao grupo é que  ele deveria ter prestado mais atenção aos argumentos apresentados pela Escola de Frankfurt sobre o desenvolvimento do capitalismo. A implicação desta (auto)crítica de Schwarz com relação ao argumento de Arantes (2007), Silva (1997) e Lahuerta (2008) é a seguinte: no modelo apresentado por Perry Anderson em “Considerações sobre o marxismo ocidental”, a Escola de Frankfurt é elevada ao status de paradigma máximo deste marxismo, que privilegia a cultura e se afasta da política. Nesta assimilação, podemos dizer que Schwarz aponta o fato de o grupo não ter sido suficientemente adepto dos problemas levantados pelo marxismo ocidental, como a questão da reificação e do fetichismo da mercadoria. Como indica o autor de Ao vencedor, tratava-se de um marxismo que apostava nos aspectos civilizatórios do capitalismo, o que o distancia da perspectiva do marxismo ocidental.


�	Octávio Ianni estudará a mesma combinação entre capitalismo e escravidão no Paraná. Os resultados foram apresentados em sua tese de doutorado, As metamorfoses do escravo, que foi apresentada e defendida dias depois da de Fernando Henrique Cardoso.


�	A tese de que o Brasil sempre fora um país moderno não era esposada apenas pelos membros do grupo. Por exemplo, no mesmo período Maria Sylvia de Carvalho Franco (1970, 1976) defenderá o mesmo argumento. Não é o caso aqui de entrar nessa polêmica, mas vale observar uma aproximação das conclusões de Franco e Schwarz (RICUPERO, 2014).


�	Esse argumento é desenvolvido em Arantes, 1992. O mesmo autor destaca a importância de  Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), tese de doutorado de Fernando Novais (1983), para o desenvolvimento do argumento.


�	É o que dirá Roberto Schwarz quando afirma que a dialética, se bem utilizada, “tem o mérito de superar o fosso entre a singularidade nacional e o rumo geral do presente, introduzindo a crítica nos dois termos.” (SCHWARZ, 2012b, p.169)


�	Neste sentido, é preciso indicar que apenas aparentemente nossa hipótese vai em direção contrária ao que afirma o próprio autor, quando diz, no referido prefácio que: “O esquema contido neste trabalho foi modificado e refeito por Enzo Faletto e por mim no livro Dependência e desenvolvimento na América Latina: ensaio de interpretação sociológica. - Fundamentalmente, entretanto, a perspectiva da interpretação e o modo de análise que emprego em Empresariado Industrial e Desenvolvimento Econômico no Brasil, embora menos desenvolvido, são os mesmos que utilizo em estudos posteriores.” (idem, p.15-6). Isso porque, se o método analítico continua o mesmo, como afirma Cardoso, o que parece ter sido alterado são as condições da própria análise.


�	Aqui é preciso fazer uma qualificativo sobre a questão, já mencionada, da proximidade do marxismo uspiano em relação ao chamado marxismo ocidental. Como indicam Roberto Schwarz (2009) e Ricardo Musse (1995), existe proximidade entre as perspectivas metodológicas de Antonio Candido e Georg Lukács, o que não só aproximaria o crítico literário autor de Formação da literatura brasileira do marxismo ocidental, mas também o próprio Schwarz, que busca combinar as perspectivas do seu “mestre-açu-Acê” e os ensinamentos da “tradição contraditória” marxista composta Lukács, Benjamin, Brecht e Adorno. (Cf. SCHWARZ, 2008). Para adiantar um pouco a matéria, na conclusão deste texto veremos que o ponto de proximidade da teorização schwarziana com a chamada Teoria Crítica é sinal distintivo de seu marxismo em relação ao de Fernando Henrique Cardoso, o que terá consequências teóricas e práticas significativas.


�	Não deixa de ser interessante observar que Ao vencedor as batatas guarda semelhanças formais com Formação do Brasil contemporâneo: colônia  e O Capital. Refiro-me aqui ao fato de que nos três livros os pontos principais das argumentações são apresentados logo na abertura, de modo que facilitem a compreensão da essência dos problemas tratados e do raciocínio feito para lidar com eles. Neste sentido, observe-se o friso metodológico do marxismo de Caio Prado Júnior e Roberto Schwarz.


�	No campo conservador, podemos citar as teorizações do Visconde de Uruguai, Alberto Torres, Oliveira Vianna etc; no campo dos intelectuais de esquerda, Wanderley Guilherme dos Santos, Guerreiro Ramos, Sérgio Buarque de Holanda e etc. Frisamos aqui a importância de Holanda, não à toa citado tanto no ensaio propriamente dito, como no texto em que o crítico literário busca explicá-lo. (SCHWARZ, 2012a. 2012b). Segundo nossa perspectiva, Holanda (2006) acabou expressando a questão mencionada a partir de um ponto de vista modernista, com o qual Schwarz dialogará – criticamente - no restante de sua obra.


�	Mas que não se esgotam com a Abolição, como indica o romance de Paulo Emílio Salles Gomes, também analisado por Roberto Schwarz (2008a), As três mulheres de três pppês.


�	Mais especificamente, lembremos que o crítico literário indica que o grupo do qual participou prestou pouca atenção aos problemas sociais acarretados pelo fetichismo da mercadoria e aos fenômenos próximos, como a mercantilização da vida e a própria indústria cultural. Numa frase,  segundo Schwarz, faltou o seminário prestar mais atenção ao marxismo frankfurtiano, “cujo marxismo sombrio, mais impregnado de realidade que os demais, havia assimilado e articulado uma apreciação plena das experiências do nazismo, do comunismo stalinista e do american way of life encarados sem complacências.” (SCHWARZ, 1999b, p.17). 


�	“Um dos mitos fundadores de uma nacionalidade periférica como o Brasil é o do encontro marcado com o futuro.” (ARANTES, 2004, p.25). De fato, podemos encontrar algum otimismo nas análises de Sérgio Buarque de Holanda (2006), Antonio Candido (1970), Celso Furtado (2010), entre outros. 


�	Aliás, fica a ideia: se ocorre uma “brasilianização” do mundo, como indicam Arantes (2004) e, em certo sentido, Schwarz (RICUPERO, 2013), ela acaba por confirmar a tese de que o Brasil antecipou o futuro moderno, tal como já indicava este em Um mestre na periferia do capitalismo.





